PAGE  
               Ofício 736/2010-GAB.

6

Ofício nº 736/2010-GAB.


Londrina, 25 de maio de 2010

A Sua Excelência, Senhor

José Roque Neto

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Crédito Adicional Especial  - SMF.



Senhor Presidente, 

      

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara a compreendida Propositura, via pela qual aguarda o Executivo, o essencial beneplácito legislativo, para que possa incluir Metas no Programa 007 - Gestão de Receitas e Controle Contábil, no Anexo X - Ações/Metas da Administração Municipal, constante da Lei               Municipal nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013; cria e inclui a Fonte de Recursos 41612 - Operação de Crédito - CAIXA/FCVS/FGTS - Exercício Corrente; cria e inclui Códigos de Receitas no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas; e autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial - Operação de Crédito da quantia até R$ 19.593.248,00 junto à Secretaria Municipal de Fazenda.

. Justificativa anexa.

Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J U S T I F I C A T I V A 




Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa realizar Operação de Crédito junto à Caixa Econômica Federal no montante até   R$ 19.593.248,00 (dezenove milhões, quinhentos e noventa e três mil, duzentos e quarenta e oito reais) para aquisição de até 19.593.248 títulos do FCVS - Fundo de Compensação das Variações Salariais, os quais serão transferidos à Companhia de Habitação de Londrina - Cohab-Ld, objetivando a implementação do Programa de Reciclagem de Ativos do Sistema Financeiro de Habitação - SFH, nos termos do art. 6º, da Lei nº 9.866, de 20 de dezembro de 2005. 




No exercício financeiro de 2008, o Poder Executivo solicitou a Vossas Excelências autorização, para a realização de operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal da quantia  até R$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais) a qual, após aprovada se transformou na Lei Municipal nº 10.479, de 29 de maio de 2008, publicada no Jornal Oficial nº 978, de 5 de junho de 2008. Destes, foram contratados R$ 55.406.751,25 (cinqüenta e cinco milhões, quatrocentos e seis mil, setecentos e cinqüenta e um reais e vinte e cinco centavos). Neste momento, o Poder Executivo solicita a Vossas Excelências autorização, para a realização de operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal da diferença para R$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais).




A presente Propositura prevê também a inclusão de metas no Programa 007 - Gestão de Receitas e Controle Contábil, no Anexo X - Ações/Metas da Administração Municipal, constante da Lei Municipal nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013; a inclusão de Fonte de Recursos; e a inclusão de Códigos de Receita no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas; e abrir Crédito Adicional Especial - Operação de Crédito da quantia até R$ 19.593.248,00 (dezenove milhões, quinhentos e noventa e três mil, duzentos e quarenta e oito reais) junto à Secretaria Municipal de Fazenda.




Atualmente, a Companhia de Habitação de Londrina - COHAB-LD está inadimplente junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, o que está impedindo a liberação de construção de mais unidades habitacionais através do Programa Minha Casa Minha Vida na cidade de Londrina, por falta da apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF.




Este inadimplemento ocorreu porque a Companhia de Habitação de Londrina - COHAB-LD passou por dificuldades em manter os pagamentos das dívidas contraídas na área da habitação junto ao FGTS, referentes a conjuntos habitacionais populares construídos entre os anos de 1970 e 1990.




Durante todos estes anos foram diversas as negociações e parcelamentos realizados culminando com a renegociação nos termos das Resoluções nº 479 e nº 512 do Conselho Curador do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CCFGTS.  Com base nas citadas Resoluções, a Prefeitura de Londrina e a COHAB-LD firmaram contratos junto à Caixa Econômica Federal, no montante de 185 milhões de reais, tendo como garantia de pagamento recursos oriundos do Fundo de Participação dos Municípios - FPM.




Em virtude da capacidade anual de endividamento estar limitada a 16% da Receita Corrente Líquida/ano, alguns contratos ficaram fora das negociações no ano de 2008, o que acarretou no inadimplemento junto à CEF/FGTS de R$ 3.812.331,78 (três milhões, oitocentos e doze mil, trezentos e trinta e um reais e setenta e oito centavos) até 10/05/2010. Também há uma dívida de R$ 12.758.843,07 (doze milhões, setecentos e cinqüenta e oito mil, oitocentos e quarenta e três reais e sete centavos) referente a seis contratos dos Conjuntos Habitacionais Novo Amparo, Nossa Senhora da Paz, Wladir Farias, Evaldina Almeida Silva, Paiquerê II e do Programa FICAM V; totalizando o montante da operação de crédito em R$ 16.571.174,85 (dezesseis milhões, quinhentos e setenta e um mil, cento e setenta e quatro reais e oitenta e cinco centavos) até 01/06/2010.




A Operação de Crédito acima, nos termos das Resoluções 479 e 512 do CCFGTS e do artigo 6º da Lei nº 9.866, de 20 de dezembro de 2005, terá a taxa de juros de 3,08 % ao ano e prazo para amortização de 199 meses, gerando uma prestação mensal estimada em   R$ 106.445,64 (cento e seis mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos).




Por outro lado, objetivando amenizar a atual situação financeira da COHAB-LD e do Município de Londrina, foi solicitado ao Gestor do FGTS em Brasília/DF que seja editado Ato Normativo que permita que os contratos formalizados na forma das Resoluções nº 479 e nº 512 do CCFGTS para os agentes que já quitaram 50% dos contratos renegociados na forma da Resolução nº 353 do CCFGTS com suas prestações passando a ser evoluídos no Sistema de Amortização em Série Gradiente com desconto de 50% sobre o valor da prestação inicial.




Se houver êxito no atendimento deste pleito, haverá uma redução de 50% do valor das prestações no primeiro ano e uma recomposição gradual de 10 em 10% para os próximos cinco anos e a respectiva compensação nos anos seguintes.




Em resumo, a presente contratação de Operação de Crédito junto à Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador do FGTS, até o montante de R$ 19.593.248,00 (dezenove milhões, quinhentos e noventa e três mil, duzentos e quarenta e oito reais), que serão aplicados na aquisição de títulos CVS de titularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS para quitação de dívidas da Companhia de Habitação, conforme Lei Municipal nº 10.479, de 29 de maio de 2008, Resolução nº 479 de 30 de agosto de 2005 e Resolução nº 512 de 29 de agosto de 2006 do Conselho Curador do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, tem o objetivo de proporcionar a devida regularização do órgão responsável pela política de habitação do Município de Londrina.



Com relação ao interesse econômico e social, entendemos que o financiamento complementa as operações realizadas com base na autorização legislativa prevista na Lei Municipal nº 9.866, de 20 de dezembro de 2005 e suas alterações, atendendo aos interesses do Município. A operação é prevista no art. 8º do Estatuto da Cohab-Ld, tendo em vista que através da mesma ocorrerá o aporte do valor a título de aumento de capital na Companhia, o que possibilitará a continuação do processo de regularização fundiária de assentamentos urbanos. Serão corrigidas distorções de valores de prestação e saldo devedor dos contratos habitacionais com o valor de mercado dos imóveis na forma do Decreto Municipal nº 48, de 22 de janeiro de 2010, o que possibilitará a retomada do fluxo de pagamento dos contratos inadimplentes bem como facilitará a liberação de hipotecas para os mutuários que já quitaram seus imóveis.




Também tornará possível ao Município a continuidade do processo de recebimento de investimentos com recursos do FGTS e da União (OGU).



 
No que se refere à relação custo-benefício destacamos que, em face da operação ser destinada ao pagamento de dívidas de operações habitacionais de nossa Companhia de Habitação, haverá benefício para o Município, à medida que, essa renegociação trará um ganho em relação à taxa de juros e prazo para pagamento do principal. Abaixo, demonstramos os dados da situação atual e a que será gerada após a realização da operação pretendida:

Norma de Negociação
Taxa de Juros
Montante Negociado
Valor da Parcela

Resolução 408/02 (atual)*
6%
R$ 19.593.248,00
R$ 378.792,37

Resoluções 479/05**

e 512/06 (Limite)
3,08%
R$ 19.593.248,00
R$ 125.858,06

Resoluções 479/05***

e 512/06 (Junho/2010)
3,08%
R$ 16.571.174,85
R$ 106.445,64

*Prazo 60 meses

**Prazo 199 meses

***Se assinar contrato até junho/2010.




Pelo exposto, a realização da operação de crédito pretendida, por estar em consonância com os princípios básicos que norteiam a administração pública, é favorável ao interesse público e social.




Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise do Projeto de Lei, seguem anexados:

a) Cópia da Lei Municipal nº 10.479, de 29 de maio de 2008;

b) Cópia da Resolução nº 479/2005; e

c) Cópia da Resolução nº 512/2006.




Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.




Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.

Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI Nº 143/2010

OFÍCIO Nº 736/2010 - GAB., DE 25.5.2010

SÚMULA: Inclui Metas no Programa 007 - Gestão de Receitas e Controle Contábil, no Anexo X - Ações/Metas da Administração Municipal, constante da Lei               Municipal nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013; cria e inclui a Fonte de Recursos 41612 - Operação de Crédito - CAIXA/FCVS/FGTS - Exercício Corrente; cria e inclui Códigos de Receitas no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas; e autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial - Operação de Crédito da quantia até R$ 19.593.248,00 junto à Secretaria Municipal de Fazenda.

Londrina, 25 de maio de 2010.







            Homero Barbosa Neto

                                                                                      PREFEITO DO  MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº..........

SÚMULA: Inclui Metas no Programa 007 - Gestão de Receitas e Controle Contábil, no Anexo X - Ações/Metas da Administração Municipal, constante da Lei               Municipal nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013; cria e inclui a Fonte de Recursos 41612 - Operação de Crédito - CAIXA/FCVS/FGTS - Exercício Corrente; cria e inclui Códigos de Receitas no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas; e autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial - Operação de Crédito da quantia até R$ 19.593.248,00 junto à Secretaria Municipal de Fazenda.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE

L E I  :

Art. 1º Fica incluída, na Lei Municipal nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013, no Programa Gestão de Receitas e Controle Contábil, no Anexo X - Ações/Metas da Administração Municipal, a meta a seguir especificada:

ANEXO X - AÇÕES/METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

REGIÃO
AÇÃO
UNIDADE DE MEDIDA
QUANTIFICAÇÃO DA AÇÃO 2010




FÍSICA
R$







Município
Adquirir Títulos de Compensação das Variações Salariais - CVS de Titularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS
títulos
19.593.248
19.593.248,00







TOTAL
19.593.248,00

Art. 2º Fica criada e incluída a Fonte de Recursos 41612 - Operação de Crédito - CAIXA/FCVS/FGTS - Exercício Corrente.  



Art. 3º Fica incluída, no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas - Administração Direta, constante da Lei   Municipal nº 10.840, de 21 de dezembro de 2009, a receita a seguir especificada:

Código
Fonte
Especificação
Valor

2000.00.00.00.00

Receitas de Capital
19.593.248,00

2100.00.00.00.00

Operações de Crédito


2110.00.00.00.00

Operações de Crédito Internas


2119.00.00.00.00

Outras Operações de Crédito Internas


2119.00.01.00.00
41612
Outras Operações de Crédito Internas / PML / CAIXA - FCVS/FGTS
19.593.248,00

TOTAL .................................................................................................................. 
19.593.248,00



Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, junto à Secretaria Municipal de Fazenda, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial - Operação de Crédito da quantia          até R$ 19.593.248,00 (dezenove milhões, quinhentos e noventa e três mil, duzentos e quarenta e oito reais), a incluir a Fonte de Recursos 41612 - Operação de Crédito - CAIXA/FCVS/FGTS - Exercício Corrente, no Elemento de Despesa 4.5.90.63 - Aquisição de Títulos de Crédito, conforme a seguir especificado:

06000.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

06010.00.000.0000.0.000 - COORDENAÇÃO GERAL

06010.04.000.0000.0.000 - Administração

06010.04.123.0000.0.000 - Administração Financeira

06010.04.123.0007.0.000 - Gestão de Receitas e Controle Contábil

06010.04.123.0007.1.056 - Aquisição de Títulos de Compensação de Variações  Salariais  -  CVS  de  Titularidade  do  FGTS

Objetivo:

Adquirir até 19.593.248 (dezenove milhões, quinhentos e noventa e três mil, duzentos e quarenta e oito) Títulos de Compensação de Variações Salariais - CVS de Titularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. Com recursos de Operação de Crédito.

Art. 5º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no artigo anterior, fica o Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso IV, § 1o, do artigo 43, da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Londrina,
PAGE  

